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AFUNCEF vive um momento especial. Mais uma vez, a 
Fundação fechou o seu balanço semestral com resultados 
positivos, acima da rentabilidade mínima prevista, atin-

gindo um patrimônio de R$ 23,2 milhões. De janeiro a junho, 
a Fundação conseguiu superar a meta atuarial de 4,05% do 
período com um resultado de 8,33%. 

 A boa governança e gestão dos empreendimentos, a pru-
dência das decisões e a diversificação dos investimentos são 
responsáveis pelo aumento do patrimônio que a Fundação vem 
registrando nos últimos anos. Já é o sétimo semestre consecutivo 
com resultados superavitários. 

O relevante é que o êxito na administração se traduz em 
ganhos para os associados. Um exemplo disto é o sucesso alcan-
çado pela incorporação do Brasil Ferrovias pela América Latina 
Logística (ALL). A medida resultou num ganho de quase R$ 300 
milhões, que foram incorporados ao patrimônio da Fundação. 

Nesta edição, você também encontrará informações sobre o 
Saldamento e Novo Plano. Até o último dia 31 de agosto, data 
final para o saldamento, mais de 34 mil participantes tinham aderido à proposta 
apresentada. A partir de medidas judiciais com liminares obtidas no último dia do 
prazo, abriu-se um processo de negociação com as entidades que culminou com 
um acordo para a extensão do prazo de recepção dos termos de adesão até o dia 
16 de outubro próximo. Nesta edição, os participantes conhecerão as providências 
que estão sendo tomadas para a operacionalização do processo de saldamento. 
Trata-se de um volume amplo de atividades e de uma complexidade significativa. 
Por isso, roga-se aos participantes que compreendam o esforço feito e estejam 
certos de que tudo está sendo feito para se construir uma nova etapa na gestão 
da previdência complementar dos empregados da Caixa Econômica Federal. 

Outro destaque a ser registrado é a adesão dos assistidos do PMPP ao Novo
Plano. A minuta do Termo de Adesão já foi aprovada pela Diretoria Executiva e, 
estamos fazendo, junto com o INSS, os últimos preparativos para a inclusão do 
grupo à FUNCEF. Com a sua aprovação, estaremos resolvendo um problema antigo 
e devolvendo a esses assistidos um direito que lhes pertencia.

Vocês irão ler, também, uma entrevista com o Presidente do Conselho Fiscal 
da FUNCEF, Sr. Emanoel Souza de Jesus, e com o Presidente da ANAPAR, Sr. José 
Ricardo Sasseron, que trazem para nós temas que norteiam os debates dos fundos 
de pensão hoje. 

E, para finalizar, lembramos que lançamos, em setembro, a Pesquisa do As-
sociado, um questionário disponível no site www.funcef.com.br para saber o que 
você pensa do site e da nossa revista. Aproveite esta oportunidade para dar a sua 
opinião e participar do dia-a-dia do seu fundo de pensão. Contamos com você! 

Boa leitura!

Sétimo semestre de
resultados positivos
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Espaço do Associado

Os 1.652 assistidos do PMPP (Plano de Melhoria 
de Proventos e Pensões), cujos benefícios são 
pagos exclusivamente pelo INSS, poderão in-

gressar no Novo Plano de Benefícios da Fundação.
 Vale lembrar que esses assistidos devem se cadastrar 

na FUNCEF, cujas fichas de inscrição podem ser obtidas 
no site www.funcef.com.br, nas associações de aposen-
tados ou nas representações regionais da Fundação. 

Até o início de setembro, foram cadastrados cerca 
de 1.100 aposentados e pensionistas. O INSS está 
concluindo a revisão para reajustamento de todos os 
benefícios e a previsão é de que o primeiro pagamen-
to seja efetuado em outubro. Para facilitar o processo 
de adesão, a Fundação enviará para a residência de 
cada assistido um kit contendo o Termo de Adesão 
ao Novo Plano, uma cartilha explicando a situação 
do grupo, o Regulamento do Novo Plano e o contra-
cheque no valor de R$ 201,39 referente ao benefício 
mínimo. Esse valor será creditado 3 dias após o rece-
bimento, na FUNCEF,  do termo assinado.

Uma conquista histórica
A adesão desses assistidos ao Novo Plano põe fim a 

uma luta antiga. O Sasse, que era o órgão previdenciá-
rio dos empregados da Caixa, foi extinto e incorporado 
em 1977 pelo INSS, que passou a reajustar os benefí-
cios das aposentadorias pelos índices do regime geral 
de previdência. A Caixa complementava com o Fundo 
PMPP(Plano de Melhoria de Proventos e Pensões). 

Em 1996, o INSS - por meio da Ordem de Serviço 
552/96 – passou a pagar os benefícios integralmen-
te, adotando os mesmos índices de reajuste da Caixa. 
No entanto, essa medida foi revogada em outubro de 
1998, por uma outra Ordem de Serviço (614/98). Com 

Solução definitiva para os PMPPs

máximo para resolver o problema e promoveu várias 
reuniões com os órgãos previdenciários. A solução 
definitiva para o impasse começou a ser vislumbrada 
em outubro do ano passado, quando as entidades 
representativas, juntamente com a FUNCEF, reuni-
ram-se com o assessor do presidente da República, 
Delcimar Pires Martins, que abraçou a causa.

Com o apoio do Planalto, a FUNCEF, a Caixa e as en-
tidades representativas prosseguiram as negociações. 
No dia 2 de maio de 2006, o Conselho Diretor da Caixa 
edita a  Resolução nº 1.806, autorizando a adesão dos 
assistidos à Fundação. A resolução do problema põe 
fim a uma luta que se arrastava por uma década.    

Gilberto Carvalho (Gabinete da Presidência da República), Yona Monteiro 
(presidente da Unei), Delcimar Pires Martins (Gabinete da Presidência 

da República), Décio Carvalho (presidente da Fenacef), Vera Lúcia Faria 
de Moraes (diretora de Assistência da Unei), Olívio Gomes (presidente 

da Apacef), Yara Monteiro (diretora Social da Unei) e, sentada, Maria do 
Amparo Ferreira da Silva (assessora da Presidência da UNEI)

isso, os reajustes voltariam a ser feitos pelos índices 
do INSS. Algumas associações de entidades repre-
sentativas dos associados não se conformaram com a 
revogação e buscaram solucionar o problema por vias 
judiciais.  Essa demanda judicial deixou o grupo em 
situação delicada, pois, devido ao impasse, seus be-
nefícios estão congelados há dez anos, sem reajustes 
nem pela Caixa, nem pelo INSS.

Solução definitiva
A atual diretoria da FUNCEF, que sempre defen-

deu a adesão do grupo à Fundação, empenhou-se ao 
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Cadastramento dos PMPPs

Se você conhece alguém que pertence ao grupo dos 
PMPPs, ajude a divulgar esta informação:

Os assistidos do PMPP devem se cadastrar na 
FUNCEF. As fichas de inscrição podem ser obtidas no 
site www.funcef.com.br, nas AEAs (Associações dos 
Economiários Aposentados) e nas representações da 
FUNCEF nos estados.

Reunião da Diretoria Executiva no último dia 14 de setembro aprovou o Regulamento do processo 
de adesão à FUNCEF, a minuta do contrato entre a Fundação e a Caixa e a proposta de adesão.
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Entrevista

Novo presidente eleito do Conselho Fiscal, Ema-
noel Souza de Jesus tomou posse dia 2 de junho, 
data que coincide com o momento histórico  pelo 

qual passa a FUNCEF: a conquista da paridade da gestão 
nos Conselhos Fiscal e Deliberativo e na Diretoria Exe-
cutiva. Pela primeira vez, o número de membros eleitos 
pelos participantes  - nas três instâncias -  é igual ao 
número de membros indicados pela Patrocinadora e pela 
Fundação. Além de economista e jornalista de formação, 
ele é diretor de Cultura da Fenae, vice-presidente do 
Seeb/BA (Sindicato dos Empregados em Estabelecimen-
tos Bancários da Bahia) e dirigente da Contraf (Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores do Ramo financeiro). 
Acompanhe a entrevista. 

Revista FUNCEF  - O senhor assume a presidência do 
Conselho Fiscal em uma fase muito rica para os partici-
pantes, marcada por conquistas e vitórias históricas. Qual 
o impacto dessas mudanças no dia-a-dia do associado?

Emanoel Souza de Jesus - A conquista da paridade 
na gestão representou uma vitória importante. No entan-
to, acredito que o maior saldo positivo neste processo foi 
o fato dos participantes terem despertado para a necessi-
dade de uma participação e de um acompanhamento mais 
próximo da sua Fundação. Isto significa o primeiro passo 
para construirmos uma nova cultura da FUNCEF.

Revista FUNCEF – Três meses já se passaram desde 
que o senhor assumiu a presidência do Conselho Fiscal. 
Quais as suas primeiras impressões e como andam os 
trabalhos?

Emanoel Souza de Jesus - Muito positivas. A 
FUNCEF vive um momento especial de coroamento de 
um processo que se iniciou com a instalação do Grupo 
de Trabalho do Novo Plano, em agosto de 2003, e agora 
se conclui com a apresentação da proposta de saldamen-
to do REG/REPLAN e do Novo Plano, bem como da demo-
cratização da Fundação. Os novos desafios são grandes, 
mas estamos empolgados e isto é bom. Destaco também 

que a integração entre todos os membros do 
novo Conselho Fiscal tem sido muito positiva.

Revista FUNCEF - De que forma o trabalho do Con-
selho Fiscal pode contribuir com a política de transpa-
rência da Fundação?

Emanoel Souza de Jesus - As atribuições e respon-
sabilidade dos Conselhos Fiscais das EFPC (Entidades 
Fechadas de Previdência Complementar) cresceram 
bastante com a nova legislação. Além da fiscalização e 
da emissão de relatórios, os Conselhos Fiscais agora são 
chamados a participar e ajudar a construir uma gover-
nança coorporativa que tenha como foco a transparên-
cia e a participação dos associados no seu dia-a-dia.

Revista FUNCEF – Como os associados podem par-
ticipar mais diretamente da fiscalização da Fundação e 
acompanhar o trabalho dos conselheiros?

Emanoel Souza de Jesus - O primeiro desafio é 
avançar ainda mais na política de comunicação da Fun-
dação, que já é muito boa. Mas o desafio maior é avançar 
na construção de uma cultura que desperte o desejo de 
participação de todos. O participante precisa se inte-
ressar pelo dia-a-dia da FUNCEF, desde que se associa, e 
não apenas na hora de se aposentar. Isso tem melhora-
do, mas precisamos avançar muito mais.

Revista FUNCEF – Quais as perspectivas de trabalho 
do Conselho Fiscal neste segundo semestre? 

Emanoel Souza de Jesus - Nas três primeiras reu-
niões debatemos muito o modelo mais adequado para 
o RCI (Relatório de Controles Internos da Fundação) 
e estamos construindo com o apoio da Diretoria Exe-
cutiva uma proposta de matriz para a classificação de 
riscos. Solicitamos também ao Conselho Deliberativo a 
autorização para a contratação de um consultor para o 
Conselho Fiscal, de forma a qualificar a nossa atuação 
e melhor contribuir para uma governança coorporati-
va transparente e democrática.

Emanoel Souza de Jesus

Vitórias e desafios
do Conselho Fiscal
O economista e jornalista Emanoel Souza de Jesus, presidente 
do Conselho Fiscal da FUNCEF, fala de sua experiência à frente 
do conselho e proclama os associados a se envolverem mais 
com a rotina da Fundação
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Mais de 34 mil associados – até o fechamento 
desta edição – assinaram o termo de Adesão 
ao Saldamento e novo Plano de Benefícios da 

FUNCEF. O balanço é positivo; e muito contribuiu para 
esse resultado o esforço feito pela Fundação em con-
junto com as entidades representativas e com a Caixa, 
para levar o maior número possível de informações aos 
participantes.

A expectativa, agora, é elevar substancialmente a 
adesão. Um acordo feito entre FUNCEF e entidades re-
presentativas viabilizou ampliar o prazo para recepção 
dos pedidos de adesão ao Saldamento até o dia 16 de 
outubro de 2006. Permanecem garantidas todas as con-
dições do processo de adesão e a data para cálculo do 
Benefício Saldado foi mantida em 31 de agosto de 2006.

O acordo não é válido para os participantes assisti-
dos ou ativos residentes nos municípios de Natal, Par-
namirim e Macaíba, no estado do Rio Grande do Norte, 
por conta de liminar obtida pelo Sindicato local. 

 Com a prorrogação do prazo, o trabalho, em regime 
de plantão executado nos meses de julho e agosto pela 
Fundação, também  será estendido.

 Atendimento especial nos meses de julho e agosto 
Com o objetivo de facilitar o processo de adesão 

ao Saldamento e Novo Plano, a Coordenação de Rela-

cionamento trabalhou em regime de plantão de 8h da 
manhã às  22h e reforçou a equipe, com a contratação 
de novos empregados.

O atendimento nas representações regionais tam-
bém seguiu em ritmo de plantão.  Além de todos esses 
canais de comunicação, nos meses de julho e agosto 
foram realizados mais de 120 seminários em todo o 
país, que se somaram às palestras promovidas pelos 
multiplicadores da Caixa.

Seu Benefício

Cresce adesão
ao Saldamento e Novo Plano
Acordo permite prorrogação de prazo para recebimento dos Termos de Adesão ao Saldamen-
to até o dia 16 de outubro de 2006.  A expectativa agora é elevar substancialmente a adesão

Veja os números:

• Foram respondidos mais de 27 mil e-mails, 
uma média de  700 por dia;

• A Central de Atendimento recebeu mais de 98 
mil ligações;

• No balcão de atendimento foram atendidas 
mais de 1.200 pessoas;

• Na Agência Novo Plano, passaram cerca de 
800 pessoas, uma média de 55 por dia;

• O site www.funcef.com.br contabilizou uma 
média de 10 mil acessos por dia. 

Em julho e agosto, cerca de 
800 associados procuraram 
a Agência Novo Plano para 
tirar dúvidas do Saldamento 
e Novo Plano
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ATENDIMENTO PESSOAL

240.049
Ligações recebidas pela
Central de Atendimento

32.930
E-mails recebidos

Seminários de 
Integração à Caixa 

Nº de palestras – 103
Nº de participantes – 3.474

Em 16 cidades

692.587
Visitas
41.851

Demonstrativos 
de provento  

11.709
Extratos REB

15.336
Informes de Rendimentos 

(empréstimos)

SITE – AUTO-ATENDIMENTO

Janeiro 
a Julho 
de 2006 
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Seu Benefício

• Para quem já entregou o formulário de adesão, a Caixa 
encaminhará, em setembro, arquivo com a base cadastral de 
31 de agosto para que se confirme a situação de cada empre-
gado, nessa data. Feita a verificação, a FUNCEF informará o 
valor do Benefício Saldado para aqueles que fizeram a opção 
pelo Saldamento. 

• Para os ativos que optaram pelo Novo Plano, a Fundação 
encaminhará oportunamente termo para opção quanto à forma 
de tributação dos rendimentos (escolha da tabela progressiva 
ou regressiva para IR), consulta a respeito do percentual de 
contribuição no Novo Plano e formulário para cadastramento 
de dependentes. 

• Aos assistidos, serão enviadas informações relativas 
a ajustes financeiros e ao Benefício Saldado. Também serão 
emitidos, tanto para ativos quanto para assistidos, certificado 
confirmando o plano, ou planos, ao qual (ou aos quais) o parti-
cipante se vinculou.

• Acordo com entidades representativas permitirá recep-
ção dos termos de adesão até o dia 16 de outubro de 2006.

• Para aqueles que tenham solicitado a contribuição como 
autopatrocinado ou a reinscrição no plano REG/REPLAN, serão 
encaminhados documentos confirmando a condição e, se for o 
caso, valores relativos às contribuições de período passado. 

• A FUNCEF esclarece que, para os ativos vinculados ao plano 
REB e para os empregados da Caixa não associados à Fundação, a 
adesão ao Novo Plano não tem prazo de encerramento. Ou seja, 
pode ser feita a qualquer tempo, inclusive, após o mês de agosto 
deste ano, término da adesão ao Saldamento.

Próximas etapas do 
processo de adesão
Terminado o processo de Saldamento do REG/REPLAN e conseqüente vinculação no Novo Plano, a FUNCEF 
começa a executar as providências posteriores à adesão. Acordo permite recepção dos termos de adesão 
até 16 de outubro de 2006
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Confira os quatro votos aprovados, que já foram 
comunicados à Secretaria de Previdência Complemen-
tar (SPC):  

Migração do saldo de conta do REB para o Novo 
Plano

Proposta elaborada pelo Grupo de Trabalho Novo 
Plano que autoriza a transferência do saldo de conta dos 
participantes ativos do plano de benefícios REB para o 
Novo Plano.

É importante destacar que a adesão ao Novo Plano 
de benefícios da FUNCEF é opcional e pode ser feita a 
qualquer tempo, inclusive, após o término do processo 
de Saldamento.

Migração dos denominados ex-Prevhab para o 
REG/REPLAN saldado

Elaborada pelo Grupo de Trabalho Novo Plano, 
propõe realizar a migração dos assistidos (ex-Prevhab 
associados à FUNCEF em 2003 e vinculados ao REB) para 
o REG/REPLAN com Saldamento.

O fundamento utilizado para basear a decisão foi 
o princípio da isonomia de tratamento para todos os 
associados. 

É válido ressaltar que o termo de responsabilidade, que 
determina à Caixa assumir possíveis déficits desta massa de 
participantes no Saldamento, deverá ser objeto de aditivo 
firmado pelas partes antes da conclusão desse processo.

Cálculo do Benefício Único Antecipado de até 
10% com base na diferença entre as Tábuas AT-83 
(agravada em 2 anos) e a At-49  

A proposta do Grupo de Trabalho Novo Plano sugere 
efetivar o pagamento da diferença do cálculo do benefí-
cio único antecipado de até 10% da reserva matemática 
para os assistidos que migraram para o REB. O cálculo 
deverá ser executado com base na tábua de mortalidade 
AT-83 (agravada em dois anos).

O cálculo do benefício único antecipado de até 10% 
da reserva matemática, para os que migraram para o 
REB, foi realizado com base em valores posicionados em 
31 de agosto de 2001, considerando a tábua de sobrevi-
vência AT-49 e deverá ser recalculado com base na AT-83
(agravada em dois anos), sendo considerada a data final 
de adesão ao Saldamento. Isso quer dizer que os assisti-
dos terão eventuais diferenças a receber.

Reajuste de Benefício Saldado de assistidos que 
não migraram para o REB

Adoção de critério para reajuste de benefício sal-
dado de assistidos com início de benefício a partir de 
setembro 2001, conforme previsto no artigo 85 do REG/
REPLAN.

Desse modo, para os assistidos com início de 
benefício entre setembro de 2001 e janeiro de 2004, 
será acrescido aos 9% de reajuste o índice pro rata 
mensal de 0,06% a partir de setembro de 2001 até 
a data de início do benefício, desde que optem pelo 
Saldamento.

Para os assistidos com data de início de benefício a 
partir de fevereiro de 2004 e que optarem pelo Salda-
mento, será aplicado reajuste de 10,79% no benefício 
saldado.

Leia mais detalhes no site (www.funcef.com.br).

Saldamento e Novo Plano
Aprovados quatro itens importantes para o processo de

Os votos foram aprovados pelo Conselho Deliberativo e pela 
Diretoria Executiva da FUNCEF em agosto de 2006

ASSOCIADOS BENEFÍCIOS CRÉDITOS FINANCIAMENTO HABITACIONAL

Ativos – 52.965
Aposentados – 19.050
Pensionistas – 3.715

Dependentes – 175.903
Total – 251.633
(julho de 2006)

N.º de contratos – 2.807
(na posição de julho)

N.º de contratos quitados 
antecipadamente - 434

Descontos concedidos - R$ 9,8 milhões
Valor em R$ que a FUNCEF

recebeu com a quitação antecipada
R$ 24,8 milhões

Aposentadorias e pensões
R$ 368,5 milhões

(janeiro a julho de 2006)

Crédito ao participante – 
empréstimo

N.º de contratos – 18.854
Valor em R$ concedido

R$ 456,9 milhões

Crédito ao participante 
– antecipação 13o salário
N.º de contratos – 9.370
Valor em R$ concedido 

nos descontos 
R$ 8,19 milhões

(janeiro a julho de 2006)

(janeiro a julho de 2006)

Janeiro 
a julho 

de 2006 

Seu Benefício



Os participantes ativos que aderirem ao Novo Plano 
terão que optar entre dois regimes de tributação: 
o progressivo e o regressivo, que entrou em vigor 

em janeiro deste ano. A medida é uma determinação da 
Lei nº 11.053, de 24/12/2004, que traz como novidade 
a alternativa da tabela regressiva para o cálculo do Im-
posto de Renda na fonte, a ser aplicado nos resgates e 
benefícios dos participantes. 

A FUNCEF enviará para o participante o Termo de Op-
ção, que deverá ser preenchido e devolvido à Fundação. 
O documento também estará á disposição dos interes-
sados  no site www.funcef.com.br,  seção Novo Regime 
de Tributação do Imposto de Renda (menu direito do 
monitor).

As novas regras não contemplam aposentados e 
pensionistas e só valem para planos de benefício na 
modalidade de Contribuição Definida e de Contribuição 
Variável. Por isso, no caso da FUNCEF, a opção pela 
tabela regressiva é facultativa somente para os parti-
cipantes do REB e do Novo Plano. Ela não contempla os 
associados do REG/REPLAN, que é um plano de Benefí-
cio Definido.

Na tributação regressiva, as alíquotas variam de 10% 
a 35%, dependendo do tempo de acumulação dos recur-
sos no plano. Por exemplo: se suas aplicações ficaram 
no fundo por mais de dez anos, a alíquota cobrada será 
de 10%. Se a acumulação for superior a 8 e inferior a dez 
anos, a tributação será de 15% e assim sucessivamente 
(ver tabela).  Nesse modelo, a tributação é definitiva, 
isto é, não é compensada na declaração anual de ajuste 
do Imposto de Renda.

Já no regime progressivo – que trata os benefícios e 
os reajustes de forma igual aos rendimentos do trabalho 
-  as alíquotas variam de 15% a 27,5% - dependendo do 
valor do benefício. Ficam isentos os benefícios na faixa 
de até R$ 1.257,12.

A opção pela tabela regressiva resulta em um impos-
to menor a pagar apenas quando o valor do benefício ou 
do resgate for elevado e, ao mesmo tempo, o  tempo de 
acumulação for expressivo.

Entenda os regimes de tributação
Regime Progressivo - prevê que os benefícios de 

previdência complementar, bem como os resgates, se-

jam tributados na fonte, de acordo com as faixas de ren-
dimento do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF),
que atualmente são as seguintes:

No regime progressivo, os atributos serão objeto de 
ajuste na declaração anual do IRPF.  

Regime Regressivo – o novo regime de tributação 
regressiva prevê que o participante pague um imposto 
de alíquota diferenciada, com percentuais variando de 
10% a 35%, dependendo apenas do tempo de contribui-
ção no plano. Nesse regime, os tributos não serão objeto 
de ajuste na declaração anual do IRPF.

Confira as alíquotas de contribuição das novas regras:

No caso do benefício não programado, como o de 
pensão por morte ou aposentadoria por invalidez, a lei 
prevê as seguintes alíquotas:

Mais informações no site www.receita.fazenda.gov.br

Escolha o regime de tributação
para o seu plano de benefício

Base de cálculo mensal 
em R$

Alíquota %
Parcela a deduzir 

do imposto
Até 1.257,12 Isento Isento

De 1.257,13 até 
2.512,08

15% R$ 188,57

Acima de 2.512,08 27,50% R$ 502,58

Prazo de acumulação (contado a partir 
de 1º /01/05 ou da inscrição no REB, se 

ocorrida depois dessa data

Alíquota de 
tributação

Até 2 anos 35%
Superior a 2 anos e inferior a 4 anos  30%
Superior a 4 anos e inferior a 6 anos 25%
Superior a 6 anos e inferior a 8 anos 20%
Superior a 8 anos e inferior a 10 anos 15%

Superior a 10 anos 10%

Prazo de acumulação 
(contado a partir de 1º /01/05 

Alíquota de 
tributação

Inferior ou igual a 6 anos 25%
Superior a 6 anos e inferior ou igual a 8 anos  20%
Superior a 8 anos  e inferior ou igual a 10 anos 15%

Superior a 10 anos 10%
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ONovo Estatuto da FUNCEF, que traz inovações 
históricas para os associados, encontra-se em 
discussão no Conselho Diretor da Caixa. Em se-

guida, o documento será analisado pelo Conselho de 
Administração e, uma vez aprovado, será submetido ao 
Ministério da Fazenda, Departamento de Coordenação 
das Empresas Estatais (DEST) e à Secretaria de Previdên-
cia Complementar (SPC).  

A principal inovação é a gestão paritária  na Direto-
ria Executiva, que permite aos participantes elegerem 
seus representantes para a composição da DE. Com isso, 
foram atingidos os objetivos para garantir a democracia 
na estrutura de organização da Fundação, com 50% de 
representação dos participantes em todas  as suas ins-
tâncias. A paridade na gestão, no entanto, já passou a 

valer nas eleições 2006 da FUNCEF, com a 
escolha de  conselheiros e diretores pelos 
associados.

Voto de qualidade
Outra importante mudança é a re-

gulamentação do voto de qualidade do 
presidente do Conselho Deliberativo, de 
forma a estimular e valorizar o diálogo entre repre-
sentantes da Patrocinadora e dos participantes.  

Elaborado por um Grupo de Trabalho tripartite insta-
lado em 23 de junho 2005, o Novo Estatuto foi aprovado 
pela  Diretoria Executiva e  pelo Conselho Deliberativo 
nos dias 8 e 22 de maio deste ano, respectivamente, e 
encaminhado à Caixa dia 7 de junho. 

AFUNCEF conclui, este mês, o pagamento refe-
rente à revisão dos benefícios dos cerca de 1.700 
aposentados e pensionistas enquadrados no 

chamado “Pós-78”. O grupo – que ingressou na Caixa  a 
partir de 24 de janeiro de 1978 - teve seus benefícios 
reduzidos porque se aposentou por tempo de contri-
buição antes de completar 55 anos de idade.  Este é o 
quarto lote de pagamento efetuado pela Fundação aos 
assistidos do Pós-78. Os outros foram realizados nos 
meses de junho, julho e agosto, todos com valores atua-
lizados pelo INPC.

Pagamento retroativo
Além de terem seus benefícios aumentados, esses 

assistidos estarão recebendo o pagamento retroativo - 
desde abril de 1998 ou da data de início da aposentado-
ria (se for posterior àquela data) - da diferença entre o 
novo valor do benefício e o valor do benefício pago sob o 
efeito do redutor de idade. A FUNCEF está encaminhan-
do para os assistidos enquadrados nessa situação uma 
carta informando o percentual aplicado, o novo valor 

do benefício, em cada caso. Com isso, resolve-se um 
problema histórico que se arrastava ao longo dos últi-
mos 28 anos. 

Entenda o caso
Uma alteração no REG/Replan publicada em junho 

de 1979 fixou a idade mínima de 55 anos para que o 
associado recebesse o valor integral do complemento 
da aposentadoria. A medida retroagiu a 24 de janeiro de 
1978 e quem se aposentou antes dos 55 anos teve seus 
benefícios reduzidos em função do redutor proporcio-
nal à diferença de idade.

As alterações no regulamento do REG/Replan aprova-
do em 30 de dezembro de 2005 eliminaram o redutor para 
os admitidos entre 24/01/1978 e 17/06/1979. A alteração 
do REG/REPLAN, aprovada em 16/06/2006, excluiu o limi-
te etário para todos, independentemente da data de inscri-
ção no plano, permitindo ao associado aposentar-se por 
tempo de contribuição antes dos 55 anos de idade, desde 
que comprove aposentadoria junto ao INSS, e determinou 
a revisão dos benefícios (art. 121) com efeito retroativo.

Novo Estatuto da FUNCEF
em análise na Caixa 
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Seu Benefício

FUNCEF resolve problema 
histórico dos  assistidos “Pós-78” 
Esses assistidos fazem parte do grupo que ingressou na Caixa a partir de 24 de janeiro de 1978 e que  
sofreu redução dos seus benefícios ao se aposentar antes de completar  55 anos de idade
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Se você é empregado da Caixa e ainda não se asso-
ciou à FUNCEF, conheça as vantagens de participar 
do terceiro maior fundo do país, cujo patrimônio 

subiu de 6,7 bilhões, em 1998, para R$ 23,2 bilhões em 
junho de 2006. Não perca tempo e faça logo a sua ade-
são. Como participante, você poderá usufruir de todas 
as vantagens oferecidas pelo Novo Plano de Benefícios e 
ainda ter uma patrocinadora para o seu plano, a Caixa.

O Novo Plano é  uma poupança previdenciária, na 
modalidade contribuição variável, formada pela soma 
das contribuições da Patrocinadora Caixa e dos partici-
pantes, além  da rentabilidade conseguida pelos inves-
timentos  feitos pela Fundação. 

 Assim, todo mês, para cada R$ 1 real que você con-
tribuiu para garantir uma renda complementar durante 
sua aposentadoria, a Caixa deposita  R$ 1 real, até o 
limite  de 12%, percentual máximo de contribuição pre-
visto no Regulamento do plano, para a Patrocinadora.

Responsabilidade dividida
Essa responsabilidade que a Caixa divide com o 

participante faz a diferença com relação aos planos de 
benefício das entidades abertas de previdência comple-
mentar, onde o associado arca sozinho com os compro-
missos dos planos. 

 Ao associar-se, você tem a garantia de  estar partici-
pando de uma entidade que defende  de fato os seus inte-
resses. Um exemplo deste comprometimento é o processo 
democrático que marcou a elaboração do Novo Plano de 
Benefícios. A proposta foi construída e amplamente dis-
cutida com os representantes dos associados e recebeu 
aprovação de 81% dos votantes no plebiscito eletrôni-
co, realizado entre os dias 24 e 28 de outubro de 2005. 

 Mas as vantagens não páram por aí. Ao aderir ao Novo 
Plano, você poderá usufruir dos institutos previstos pela 
Lei Complementar nº 109 (Resgate,  Portabilidade, 
Benefício Proporcional Diferido  e Autopatrocínio). 
Beneficiando-se dessas prerrogativas, e em caso de 
rescisão de contrato com a Caixa, o associado poderá 
resgatar o total de saldo registrado em seu nome, 
já descontados custeio e risco. Ou seja, é possível 
sacar o que você contribuiu e o que a Patrocinadora 

depositou, desde que você não tenha mais de 15 anos de 
contribuição ao plano.

Portabilidade
Se você optar por não fazer o resgate, poderá recorrer 

à Portabilidade, que permite ao participante transferir 
os recursos do seu plano de benefício para outro fundo 
previdenciário, aberto ou fechado.  Ainda em caso de 
desligamento da Caixa, o participante terá direito ao Be-
nefício Proporcional Diferido, que lhe garante o direito de 
permanecer  na FUNCEF sem fazer contribuições mensais 
para o plano. Nesse caso, o saldo da conta permanecerá 
sendo corrigido até o início do recebimento do benefício. 

Aqueles que se desligarem da Caixa e optarem pelo 
Autopatrocínio poderão manter-se vinculados ao Novo 
Plano, contribuindo com sua parte e com a parte da Pa-
trocinadora. 

Soma-se a essas e outras vantagens, a governança 
corporativa da FUNCEF com rentabilidade, nos últimos 
três anos, sempre acima da meta atuarial (INPC+6% ao 
ano). Outro fator de segurança é a paridade na gestão. 
Na FUNCEF, o participante pode eleger seus represen-
tantes para os Conselhos Deliberativo e Fiscal e para a 
Diretoria Executiva. Isso dá maior lisura e transparência 
ao seu fundo de pensão.  

Leia mais sobre as vantagens do Novo Plano de Be-
nefícios da Fundação no site: www.funcef.com.br
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Seu Benefício

Vantagens para o empregado
da Caixa que se associar à FUNCEF
Além de ter uma Patrocinadora que contribui paritariamente para seu plano, o partici-
pante poderá usufruir dos quatro institutos previstos na Lei Complementar nº 109
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AFUNCEF fechou o primeiro semestre do ano com 
patrimônio ativo total de R$ 23,2 bilhões – o 
maior de sua história. Em dezembro de 2005, o 

valor chegava a R$ 21,7 bilhões. O crescimento foi pos-
sível porque a Fundação superou a meta atuarial do pe-
ríodo em mais de 100%. Para uma meta de 4,05% – INPC
mais 6% ao ano – a FUNCEF conseguiu um resultado po-
sitivo de 8,33%, de janeiro a junho. Os resultados foram 
divulgados dia 22 de agosto, durante entrevista coletiva 
realizada na sede da Fundação, em Brasília (DF).

A negociação que mais contribuiu para o aumento 
do patrimônio, nesse período, foi 
a reestruturação e incorporação 
da Brasil Ferrovias pela Amé-
rica Latina Logística (ALL). 
O ganho, incorporado ao pa-
trimônio, foi de quase R$ 300 
milhões. Outro resultado ex-
pressivo foi a carteira de shopping 

Patrimônio da FUNCEF supera os 
R$ 23 bilhões
Resultados do primeiro semestre voltam a superar a meta atuarial

Resultados do 1º semestre foram divulgados 
em entrevista coletiva, dia 22 de agosto

centers – dentro do segmento imobiliário. A rentabilida-
de acumulada no semestre foi de 6,87%, contra a meta 
atuarial de 4,05%. 

Novo Plano e Saldamento
Para o diretor-presidente, Guilherme Lacerda, o 

resultado do primeiro semestre representa uma conti-
nuidade dos números positivos obtidos pela atual ges-
tão, que assumiu em 2003. Nesses três anos e meio, a 
rentabilidade acumulada chegou a 92%, para uma meta 
atuarial de 52,73% no período. Devido a esse resultado, 
será possível fazer as adequações e alterações para a 
efetivação do Novo Plano e Saldamento da FUNCEF.

Atualmente em fase de implantação, o Novo Plano 
foi aprovado dia 14 de junho de 2006 pela Secretaria de 
Previdência Complementar (SPC). Para Lacerda, o resul-
tado do 1º semestre mostra a seriedade do trabalho que 
vem sendo realizado e o compromisso com os partici-
pantes da FUNCEF. “Nossa recompensa é saber que esta-
mos melhorando o patrimônio dos 77, 4 mil associados 
e garantindo suas aposentadorias”, ressalta.

No segundo semestre, a FUNCEF dará continuidade 
à política atual de investimentos na expectativa de 
garantir que os rendimentos continuem acima da meta 
atuarial, da mesma maneira que nos primeiros seis 
meses do ano. “A idéia é manter os investimentos bem 
diversificados, atrelados a variações distintas”, destaca 
o diretor de Finanças, Demosthenes Marques.

Arquivo FUNCEF

23, 2
BILHÕES
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Patrimônio 
saltou para 

R$ 23 bilhões

Veja a evolução do 
patrimônio FUNCEF, 

que passou  de R$ 6,7 
bilhões, em 1998, para 

R$ 23,2 bilhões em junho 
de 2006.

Arecuperação de investimentos problemáticos fei-
tos no passado continua e contribui para os bons 
resultados alcançados pela Fundação no primeiro 

semestre deste ano. O maior exemplo é a reestruturação 
e incorporação da Brasil Ferrovias pela América Latina 
Logística (ALL), que  trouxe retorno de R$ 300 milhões 
para a FUNCEF. Outro resultado positivo foi a venda 
da participação na Companhia Força e Luz Cataguazes 
Leopoldina (CFLCL). O negócio também possibilitou a 
entrada de recursos na FUNCEF e a solução dos processos 
que existiam na Justiça.

Entre os investimentos, o principal destaque do 
período, mais uma vez, foram as aplicações em renda 
variável. A carteira, que representa 21,90% do total 
investido, teve rentabilidade acumulada de 12,54% 
contra 10,24% do Ibovespa – índice de referência de 
rentabilidade no setor. O segmento envolve mercado de 
ações e participações societárias, com investimentos 
em empresas como a ALL, Companhia Vale do Rio Doce, 
Brasil Telecom, Marisol, Coteminas, Usiminas, Compa-
nhia Siderúrgica Nacional e Gerdau, dentre outras.

Também constam desse segmento os investimentos 
em fundos de investimentos em participações, como o 
Fundo InfraBrasil, lançado em julho passado e do qual a 
Fundação participa com outros fundos de pensão e em-
presas. A FUNCEF ainda participa dos fundos AG-Angra 
Infra-Estrutura, Mezanino Darby Brasil, Dínamo Puma 

Reversão de prejuízos 
contribui para bons resultados

Incorporação da Brasil Ferrovias 
pela ALL foi o melhor negócio do 
1º semestre

II, Logística Brasil e Brasil Energia.
Os investimentos em renda fixa – responsáveis por 

66,71% da carteira de investimentos – garantiram 
retorno de 7,5%. Nesse caso, a Selic é a referência de 
rentabilidade (7,78%). O resultado obtido deve-se à 
volatividade do mercado   nos papéis (NTN-C e NTN-B)
atrelados aos índices de preços. Nessa carteira, são con-
tabilizados os títulos do Governo Federal, as aplicações 
em fundos de renda fixa e títulos de empresas.
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Números positivos do 1º semestre são resultantes da recuperação de investimentos pro-
blemáticos do passado e dos bons resultados de aplicações em renda variável
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Na carteira imobiliária, a Fundação conseguiu 
ganhos de 4,73% contra 4,05% de meta atuarial, 
confirmando a tendência de crescimento apre-

sentada nos últimos quatro semestres. Responsável por 
7,2% dos investimentos da FUNCEF, o segmento englo-
ba as participações em setores de hotelaria e shopping 
centers; edificações; terrenos para venda e fundos de 
investimentos imobiliários. 

No segmento de shopping centers – que foi o des-
taque do semestre e teve rentabilidade acumulada de 
6,87% contra uma meta atuarial de 4,05% - vale des-
tacar os bons resultados do Auto Shopping Global, em 
Santo André (SP). O empreendimento saltou da 15ª po-
sição no ranking de rentabilidade, no final de 2005, para 
o segundo lugar, em junho de 2006, garantindo uma 
remessa líquida superior a R$ 2 milhões para a FUNCEF.

Outra vitória da área imobiliária, no primeiro semes-
tre, foi a negociação com a Blue Tree, que devolveu para 
a FUNCEF a administração do recém-nomeado Eco Re-
sort do Cabo, em Cabo de Santo Agostinho (PE). Grandes 
investimentos estão sendo feitos no empreendimento, 
que será inaugurado em outubro sob a administração de 
uma nova operadora. Além do resort, a FUNCEF irá atuar 

Rentabilidade acima da meta atuarial 
Desde 2003, a rentabilidade da FUNCEF tem superado a meta atuarial prevista. Nesses três anos e meio, 

a rentabilidade acumulada chegou a 92%, para uma meta atuarial de 52,73% no período.

Área Imobiliária
comemora conquistas

no Parque Metropolitano Armando Holanda Cavalcanti, 
situado na mesma área. A operação foi oficializada no 
último mês, a partir de um Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) assinado entre a Fundação e o Ministério 
Público de Pernambuco.

Auto Shopping Global, em Santo André (SP), garantiu retorno 
de R$ 2 milhões para a Fundação

Ar
qu

iv
o 

FU
NC

EF

Capa



Revista FUNCEF16

Entenda o seu Fundo de Pensão

Até o final de 2008, data estipulada pela Resolu-
ção CGPC nº 18/2006, do Conselho de Gestão da 
Previdência Complementar, todos os fundos de 

pensão deverão ter seus planos de benefícios ajustados 
à estatística da Tábua de Mortalidade AT-83 Plena. 

A Tábua de Mortalidade é uma tabela estatís-
tica que tem por finalidade indicar  a probabi-
lidade de  ocorrer óbitos em uma determinada 
população, antes de  se completar o próximo ani-
versário, nas diversas idades compreendidas entre o 
nascimento e o último sobrevivente.

Os cálculos atuariais são  baseados, entre ou-
tros fatores, em estatísticas determinadas pela 
Tábua de Mortalidade. No Novo Plano, o benefício 
será calculado levando-se em consideração a Tábua 

Tábua de Mortalidade,
uma adequação necessária   
Antonio Fernando Toni – Coordenador de Atuária e Estatística da FUNCEF

AT-83 Plena,  a mais adequada à 
longevidade dos participantes. 
Essa  longevidade tem aumentado 
consideravelmente em relação aos 
anos anteriores,  quando comparada 
com a estatística de sobrevivência 
da Tábua AT-49, que determina uma 
longevidade menor.

Só para dar um exemplo, para uma 
pessoa com 55 anos de idade, do sexo 
masculino, a expectativa média de 
sobrevida na AT-49 é de mais  22,2 
anos e na AT-83 é de mais  26,7 anos.

Em função dessa adequação e 
baseando-se no princípio de isono-
mia para todos os participantes, os 
assistidos que migraram para o REB
- aderindo ao Saldamento do REG/
REPLAN - terão suas reservas ma-
temáticas ajustadas pela Tábua de 

Mortalidade AT-83, agravada em dois anos, conforme 
regras previstas no Saldamento.

Eles ainda poderão optar pelo Benefício Único Ante-
cipado de até 10% aplicado sobre a reserva ou, caso já 
tenham feito essa antecipação, terão direito à diferença 
entre os valores calculados nas duas Tábuas, respeitan-
do-se o percentual requerido na ocasião da migração.

O agravamento da Tábua significa que a expecta-
tiva média de mortalidade determinada pela At-83 
Plena é inferior à expectativa média real da massa de 
participantes da FUNCEF. Portanto, é feita uma adap-
tação, cujo efeito é aumentar um pouco a expectativa 
da mortalidade determinada pela Tábua, fixando-a em 
patamares compatíveis com a realidade observada 
nos planos da FUNCEF.

“No Novo Plano, o benefício será 
calculado levando-se em consideração 
a Tábua AT-83 Plena, a mais adequada 
à longevidade dos participantes.”

Arquivo FUNCEF



OFundo Logística Brasil - Fundo de Investimentos 
em Participações (FIP), que irá aplicar recursos 
em  empreendimentos do setor de logística - terá 

seu primeiro aporte aprovado ainda este semestre. O 
Fundo conta com um capital comprometido de R$ 462 
milhões e investirá em centros de distribuição, arma-
zéns, silos, tancagem, dutos (granéis sólidos e líqui-
dos), portos e retroportos e infra-estrutura ferroviária.

Além da FUNCEF, que participa com R$ 80 milhões, 
os outros  cotistas  são a Petros (R$ 100 milhões), F. 
Atlântico (R$ 70 milhões), BNDES (R$ 60 milhões), PRE-
VI (R$ 60 milhões), BB Investimentos (R$ 60 milhões), 
Fundação ITAIPU – FIBRA (R$ 20 milhões) e GP Investi-
mentos (R$ 12  milhões), gestora do fundo.

A expectativa do rendimento é de ficar entre IGPM+11% 
e IGPM+15% ao ano. O prazo do fundo será de dez anos, po-
dendo ser prorrogado por dois períodos de três anos.

Logística Brasil irá investir em centros de distribuição 
e infra-estrutura ferroviária

Fundos reforçam investimentos em infra-estrutura
A FUNCEF é um dos principais cotistas dos novos 

fundos de infra-estrutura, com investimentos que bei-
ram os R$ 700 milhões. Outros fundos de participação 
objeto da política de investimentos da FUNCEF são o AG 
Angra, o InfraBrasil e o Brasil Energia. O  Fundo AG AN-
GRA está prestes a terminar seu processo de captação, 
atingindo  o limite máximo previsto de R$ 685 milhões e 
deverá entrar em atividade nos próximos meses.

O Infra-Brasil foi lançado dia 6 de julho, em São 
Paulo (SP), e tem por objetivo  financiar a construção de 
rodovias, ferrovias, portos, gasodutos e oledutos. Já re-
cebeu o seu primeiro aporte, da ordem de 2% do capital 
comprometido pelos cotistas, que é de R$ 520 milhões.

Já o Fundo Brasil Energia acaba de aprovar investi-
mento de R$ 47 milhões, na GERA - Geradora de Energia do 
Amazonas S.A. (Sociedade detentora dos direitos de im-
plantação e operação da Usina termoelétrica Ponta Negra).

“São oportunidades interessantes de investimento, 
uma vez que as taxas de juros menores dos investi-
mentos em renda fixa reduzem nosso ganho”, afirma o 
presidente da FUNCEF, Guilherme Lacerda. Segundo ele, 
os FIPs serão uma importante fonte de rentabilidade 
para a Fundação, já que há necessidade de grandes in-
vestimentos na área de infra-estrutura, aumentando as 
oportunidades de sucesso nesses negócios.

Portos também receberão dinheiro dos fundos de investimento
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Fundo Logística Brasil terá 
investimento de R$ 80 milhões
A Fundação é um dos principais cotistas dos fundos de infra-estrutura, 
com investimentos que beiram os R$ 700 milhões

Divulgação
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RENDA FIXA

15,242 bilhões
67,03%  – da Carteira Global 

Rentabilidade – 9,64%
Parâmetro – 9,04% - SELIC

4,935 bilhões
21,71%  – da Carteira Global

Rentabilidade – 12,83%
Parâmetro – 11,75% - IBOVESPA 

RENDA VARIÁVEL

1,620 bilhão
7,13% – da Carteira Global

Rentabilidade – 5,64%
Parâmetro – 4,67% - INPC + 

6% a.a 

IMÓVEIS

867 milhões
3,81% – da Carteira Global

Rentabilidade – 2,86%
Parâmetro – 4,67% - INPC + 

6% a.a 

OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES

73 milhões 
 0,32% – da Carteira Global
Rentabilidade – 126,36%

Parâmetro – 4,67% - INPC + 
6% a.a

OUTROS INVESTIMENTOS
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AFUNCEF divulga este mês o nome da 
nova operadora do Eco Resort do Cabo, 
no município pernambucano de Cabo 

de Santo Agostinho, e prepara, para outubro, 
a inauguração do complexo. As obras conti-
nuam em ritmo acelerado e, depois de con-
cluídas, prometem transformar o empreendi-
mento no mais novo destino turístico do país. 
A operadora que será selecionada irá assinar 
contrato de dez anos, podendo ser prorrogado 
por mais cinco. 

Qualidades não faltam ao resort, situado na 
praia do Paraíso e rodeado por belezas naturais 
e pontos históricos. O Eco Resort do Cabo fará 
parte do Complexo Paraíso de Santo Agostinho 
– área a ser formada pelos três condomínios com edifí-
cios e bangalôs residenciais e de uso hoteleiro – que terá 
640 mil metros quadrados de área.

Novidades
O projeto em implantação prevê a ampliação da área 

de lazer, revitalização da fachada, das varandas e do 
paisagismo, dentre outras mudanças. O hotel ainda terá 
quatro restaurantes, dois voltados para a cozinha re-
gional e dois para a culinária internacional. Para isso, a 
cozinha central terá seu conceito modificado. Boa parte 
dessas obras está em fase de conclusão.

Estão previstas ainda a criação de um circuito de la-
zer educativo, com a observação de fauna, flora e man-
guezais, e a revitalização de uma vila de pescadores. O 
turista que se hospedar no complexo hoteleiro poderá 
usufruir de toda a estrutura de lazer e ainda apreciar a 
cultura regional dentro do próprio hotel. 

Segundo o diretor Imobiliário, Jorge Arraes, o obje-
tivo é aprimorar o padrão cinco estrelas da propriedade 
para atender ao público internacional e turistas brasi-
leiros, principalmente, os da região. “Vamos criar uma 
nova identidade para o empreendimento e oferecer ao 
turista um leque de opções originais”, explica.

Reestruturação do Eco Resort do Cabo segue
em ritmo acelerado
Nome da nova operadora será 
divulgado ainda este mês e 
resort abre as portas em outubro

A readequação do Eco Resort do Cabo ainda 
prevê a implantação de uma política de eficiência 
energética, com a finalidade de reduzir os custos 
operacionais e dar sustentabilidade ambiental 
ao empreendimento. O resort contará com sis-
tema de reaproveitamento do lixo, da água, de 
lodos da estação de tratamento de esgotos, para 
produção de fertilizantes. Ainda será instalado 
um sistema de aquecimento solar. As obras já 
estão em fase de conclusão.

Operários traba-
lhando em frente à 
entrada principal

Fachada está sendo 
revitalizada e terá 

nova cor

Resort será auto-suficiente em energia elétrica

Marco Antônio Robalinho

Marco Antônio Robalinho

Seu Patrimônio 
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Apartir de acordo assinado dia 28 de julho, com 
o Ministério Público (MP) de Pernambuco, a 
FUNCEF passa a atuar no Parque Metropolitano 

Armando Holanda Cavalcanti, próximo ao Eco Resort do 
Cabo. O acordo foi firmado a partir de um Termo de Ajus-
tamento de Conduta (TAC), no qual a FUNCEF assume a 
responsabilidade de restaurar, conservar e manter os 
monumentos históricos do parque.

Pelo termo, também ficará a cargo da Fundação a 
instalação do Núcleo Administrativo do Parque, bem 
como as ações de vigilância necessárias. De acordo com 
o diretor Imobiliário, Jorge Arraes, a  revitalização da 
área, juntamente com os atrativos do hotel, permitirá 
melhor inserção do empreendimento no circuito turísti-
co internacional.

 “A revitalização do Parque vai estimular a criação de 
empregos e renda para a população, além de  preservar 
o patrimônio histórico nacional”, afirma. Segundo ele, 
o termo firmado com o MP de Pernambuco traz muitos 
ganhos para a FUNCEF, que terá direito à escrituração de 
um terreno de 25 hectares, próximo ao hotel, onde será 
construído um condomínio residencial.

A Fundação ganhará ainda a concessão - por parte 
do Complexo Portuário Suape - de uma área de 92 hec-
tares, próxima ao Eco Resort. Nesta área, está prevista 

a construção de bangalôs, além da instalação de um 
campo de golfe e de uma marina. “Isso terá um impacto 
altamente positivo para o Eco Resort, já que, ao resolver 
os problemas  decorrentes da degradação do Parque 
Metropolitano, a tendência é que o fluxo de hóspedes no 
hotel aumente consideravelmente”, explica Arraes.

Descobrimento do Brasil
O Parque Metropolitano Armando Holanda Caval-

canti possui um acervo histórico, cultural e ambiental 
de riqueza incontestável. Abriga diversos monumentos 
tombados pelo patrimônio histórico nacional e estadu-
al, dentre eles as ruínas do Convento Carmelita e a Igreja 
Nossa Senhora de Nazaré. Há estudiosos que apontam a 
região (Praia de Suape) como o verdadeiro local de des-
cobrimento do país, onde o navegador espanhol Vicente 
Pinzón teria aportado em janeiro de 1500 – três meses 
antes da chegada de Pedro Álvares Cabral à Bahia.

FUNCEF assina acordo para atuar em
parque ecológico e histórico

O parque abriga várias 
ruínas históricas

Vista do Parque Metropolitano 
Armando Holanda Cavalcanti

Região é apontada, por alguns estudiosos, como o verdadeiro local de 
descobrimento do Brasil
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Aimplantação da política energética da FUNCEF foi 
aprovada pela Diretoria Executiva, em agosto, e 
abrange uma série de diretrizes e inovações, que 

já começaram a ser colocadas em prática. Dentre elas, 
a instalação e monitoramento de plantas de geração 
de energia nos empreendimentos - principalmente nos 
shoppings, hotéis e edifícios comerciais - capazes de 
reduzir em até 35% os custos em horário de pico.

Outra inovação proposta é o aproveitamento da 
energia solar para o aquecimento ou pré-aquecimento 
de água nas unidades onde o consumo energético é 
maior. Com caráter educativo, a política prevê ainda o 
desenvolvimento de um programa  com o objetivo de 
disseminar nos empreendimentos a cultura do uso efi-
ciente da energia.

A implantação e o acompanhamento da política es-
tão a cargo da Diretoria Imobiliária, que, dentre outras 
ações, está criando um sistema de informações ener-
géticas que irá permitir o mapeamento dos gastos com 
cada empreendimento. A carteira imobiliária da Funda-
ção conta com investimentos da ordem de R$ 1,6 bilhão 
e o item energia  representa a segunda maior despesa, 
perdendo apenas para recursos humanos.

Economia de R$ 1 milhão
Os empreendimentos inicialmente selecionados para 

a implantação da política de gestão energética são: 
Blue Tree Park de Brasília (DF), Canoas Shopping (Ca-

noas-RS), Shopping 
Lapa (Salvador-BA), 
Edifício Cowan (Belo
Horizonte-MG), Auto 
Shopping G loba l 
(Santo André-SP), 
Edifício Corporate 
Center (Goiânia-GO), 
Edifício FUNCEF Cen-
ter (São Paulo-SP) e 
Amazonas Shopping 
(Manaus-AM).

Antes mesmo da 
implantação de no-
vas plantas próprias, 
a otimização do uso de energia, em três 
empreendimentos, já garantiu resultados positivos de 
R$ 1 milhão para a Fundação. A redução de custos foi 
colocada em prática no Blue Tree Park Angra dos Reis, 
Blue Tree Park do Cabo (o novo Eco Resort do Cabo) e 
Renaissance São Paulo Hotel, de julho de 2005 a abril 
deste ano.

Para o diretor Imobiliário, Jorge Arraes, o uso efi-
ciente de energia constitui também exercício de cidada-
nia. “É uma postura correta e inteligente que contribui 
para o desenvolvimento sustentável, preservando o 
meio ambiente para as gerações presentes e futuras”, 
afirma.

Fundação lança política de 
gestão energética de imóveis
Objetivo é reduzir, em até 35%, os gastos com energia 
elétrica nos empreendimentos da Fundação

AFUNCEF vendeu sua participação no Shopping 
Praia de Belas, em Porto Alegre (RS), pelo valor 
de R$ 12,42 milhões a um grupo de condôminos 

do shopping, representado pela Iguatemi Empresa de 
Shopping Centers S/A. O negócio, aprovado dia 24 de 
julho pelo Conselho Deliberativo e concretizado dia 8 
de agosto com a empresa compradora, trouxe um lucro 
contábil de R$ 3,77 milhões para Fundação.  

Segundo o diretor Imobiliário, Jorge Arraes, a venda 

faz parte da política imobiliária da Fundação, que tem 
“foco na governança dos empreendimentos e visa ao au-
mento da rentabilidade e competitividade no mercado”. 
Ele explica que a partir da avaliação de desempenho dos 
empreendimentos, são escolhidos os negócios com mais 
potencial de rentabilidade e governança, além de possi-
bilidade de expansão e atualização, capazes de enfren-
tar a concorrência. A FUNCEF ainda possui participação 
em outros 16 shoppings localizados em 10 estados.  

Shopping Praia de Belas é vendido

Blue Tree Park de 
Brasília terá política 

de gestão energética, 
assim como o Amazo-

nas Shopping

Seu Patrimônio 



AFUNCEF quer saber sua opinião sobre o site da 
Fundação e a Revista FUNCEF. Para isso, irá lan-
çar, dia 2 de outubro, a Pesquisa do Associado, 

que irá premiar um participante e seu acompanhante 
com uma viagem e hospedagem no resort Blue Tree 
Park Angra dos Reis (RJ).

Para participar, será necessário entrar no site 
www.funcef.com.br e responder as 12 perguntas, indi-
cando o que gostaria de manter ou mudar nesses dois 
canais de comunicação. Ao participar, você estará con-
correndo automaticamente ao sorteio de duas diárias 
gratuitas, com direito a passagens aéreas e traslados.

O Regulamento do sorteio também estará disponível 
no site.  Não perca esta oportunidade! Participe! Con-
tamos com a sua ajuda para melhorar nossos canais de 
comunicação com o associado. 

Boa sorte a todos!

Participe da 
Pesquisa do 

Associado FUNCEF
Participantes irão concorrer a prêmio de  
duas diárias no Blue Tree Park Angra dos 

Reis, além de passagem aérea e traslados, 
com direito a um acompanhante

Opresidente da FUNCEF, Guilherme Lacerda, partici-
pou do grupo que, ao lado do presidente da Repú-
blica Luiz Inácio Lula da Silva, visitou a matriz da 

Caixa, em Brasília (DF), dia 4 de agosto. Esta é a primeira 
vez que um presidente da República visita a Caixa. Durante 
a visita, o diretor-presidente da Fenae, José Carlos Alonso, 
e o presidente da Federação Nacional das Associações de 
Aposentados e Pensionistas da Caixa (Fenacef), Décio 
de Carvalho, entregaram a Lula o manifesto e a cartilha 
da campanha “O Brasil precisa da Caixa”. A campanha foi 
lançada em março pela Fenae, Apcefs e sindicatos. O pre-
sidente ainda participou de exposição na qual foram apre-
sentados os mais recentes resultados financeiros da Caixa e 
elogiou o desempenho da instituição.

A Revista FUNCEF é uma publicação bimestral 
que tem por objetivo divulgar aos participantes 
informações sobre as atividades da Fundação, em 
linguagem clara e objetiva. O informativo vem so-
frendo mudanças no seu projeto gráfico, com fotos 
maiores e textos mais curtos e atrativos.  

O site www.funcef.com.br  passou por um pro-
cesso de modernização. A nova página entrou no 
ar no dia 3 de fevereiro, com um  novo layout, mais 
rápido, mais atrativo e  de fácil navegabilidade. 

Com a Pesquisa do Associado, é o participan-
te quem vai decidir o que ainda deve ser mudado 
ou mantido nesses dois canais de comunicação da 
FUNCEF.       

Resort fica a 151 km do Rio de Janeiro e a 385 km de São Paulo

Presidente Lula visita a Caixa

Guilherme Lacerda, Décio Carvalho, Luis Inácio Lula da Silva, dona 
Marisa e José Alonso, em visita à matriz da Caixa

Ricardo Stucket
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José Ricardo Sasseron é presidente da Anapar desde 2001
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Notícias Corporativas

Revista FUNCEF - Qual a importância do trabalho 
desenvolvido pela ANAPAR?

José Ricardo Sasseron -  Nosso objetivo é dissemi-
nar a cultura previdenciária, aumentar o número de em-
presas que patrocinem planos de previdência para seus 
empregados, conquistar maior espaço de representação 
dos trabalhadores nos fundos de pensão, melhorar os 
planos de previdência, fiscalizar e melhorar os mecanis-
mos de gestão e defender os direitos dos participantes 
juntos aos poderes públicos, às empresas patrocinado-
ras e às entidades de previdência.

Revista FUNCEF - Quais os principais serviços que a 
entidade presta aos associados?

José Ricardo Sasseron- Vários dirigentes da ANA-
PAR foram eleitos pelos trabalhadores para representá-
los nos órgãos de gestão e fiscalização dos respectivos 
fundos de pensão. Nestes espaços, negociam e defen-
dem a transparência, a boa administração dos recursos 
e melhorias nos planos de previdência. Esta talvez seja a 
nossa tarefa mais importante. Para subsidiar os partici-
pantes e dirigentes em sua atuação, a ANAPAR mantém 
um programa de formação permanente. Em novembro, 
faremos nosso terceiro encontro de dirigentes eleitos, 
para debater e tirar posição sobre questões relevantes 
da previdência complementar. Estamos implantando 
parceria com escritórios de advocacia, para fornecer 
este serviço a nossos associados. 

Conheça a Anapar
A ANAPAR - Associação Nacional dos Participan-

tes de Fundos de Pensão - nasceu da  necessidade 
de unificar a luta dos participantes dos fundos de 
pensão brasileiros, ativos e aposentados, que até 
2001 não contavam  com um órgão de representação 
institucional.

A entidade - fundada por dirigentes de entidades 
de classe e dirigentes eleitos de fundos de pensão 
– tem por objetivo representar e defender os inte-
resses dos participantes de fundos junto aos poderes 
públicos, às empresas patrocinadoras e às entidades 
de previdência. Está habilitada, inclusive, a repre-
sentar judicialmente seus associados. 

Desde 2001, a Anapar representa os participan-
tes de fundos de pensão no Conselho de Gestão da 
Previdência Complementar, órgão vinculado ao Mi-
nistério da Previdência e Assistência Social.  

Para  se  assoc ia r,  basta  acessar  o  s i te 
www.anapar.com.br e preencher a ficha de inscrição. 
A taxa de anuidade é de R$ 20.

Com sede em Brasília, a Anapar funciona de se-
gunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 18h, 
na EQS, 314/315 Bloco “A” – 1º andar, Asa Sul, CEP
70383-400- Brasília-DF.  

Mais informações: www.anapar.com.br
E-mail: anapar@anapar.com.br

E N T R E V I S T A
José Ricardo Sasseron - Presidente da Anapar

Revista FUNCEF - Quais as expectativas da entidade 
para o próximo ano?

José Ricardo Sasseron - Muito se tem comentado 
sobre uma nova reforma da Previdência. E sabemos que 
toda reforma que se fez no Brasil reduziu direitos dos 
trabalhadores. No próximo ano, acreditamos que este 
será o grande tema nacional e pretendemos interferir 
em seu encaminhamento para defender nossos interes-
ses. A legislação da previdência complementar também 
precisa ser rediscutida.






